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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAVAZOTTO INDUSTRIAL LTDA
OUTRO NOME : OLIDES ANTONIO CAVASOTTO & CIA LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : CÉLIO ARMANDO JANCZESKI - SC005278
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS DA TAXA SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS 
JUDICIAIS. INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 
CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 1.138.695/SC, SUBMETIDO AO RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pela parte ora recorrida, 
pretendendo o reconhecimento da inexigibilidade do IRPJ e da CSLL sobre a Selic incidente 
sobre o indébito tributário objeto de restituição ou compensação e no levantamento de depósitos 
judiciais.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
1.138.695/SC, submetido ao rito dos Recursos Repetitivos, consolidou o entendimento quanto à 
incidência de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido (CSLL) sobre juros recebidos em decorrência de levantamento de depósitos 
judiciais. Nesse sentido: AgRg nos EREsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, 
Corte Especial, DJe de 5.10.2015; EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1.086.875/PR, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 11.4.2017.
3. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 06/06/2023 a 12/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

          Brasília, 12 de junho de 2023.

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2.044.577 - SC (2022/0397210-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAVAZOTTO INDUSTRIAL LTDA 
OUTRO NOME : OLIDES ANTONIO CAVASOTTO & CIA LTDA - 

MICROEMPRESA
ADVOGADO : CÉLIO ARMANDO JANCZESKI  - SC005278 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática de fls. 384-386, e-STJ, que 

deu provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.

A parte agravante alega:

A incidência do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa Selic (juros de 
mora e correção monetária) recebida pelo contribuinte na restituição de indébitos 
tributários, equivaleria a se tributar encargos meramente indenizatórios, sem o 
caráter de acréscimo patrimonial.

Os valores do indébito recebidos se originam em decorrência de 
alguma ilegalidade ou inconstitucionalidade, recompondo-se uma situação 
pretérita que não poderia ter ocorrido. Os valores recebidos em vista da 
aplicação da taxa Selic, refere-se a uma readequação monetária que serve tão 
somente para recompor o principal pela perda implementada com o passar do 
tempo, englobando-se, por óbvio, tanto a restituição via repetição, como a 
restituição decorrente do levantamento de depósitos judiciais realizados no curso 
do processo.

Afinal, tanto na restituição via repetição, como na restituição 
decorrente do levantamento de depósitos judiciais, o acréscimo da taxa Selic não 
se trata de uma receita financeira, mas de uma recomposição patrimonial de 
natureza indenizatória e assim, excluída do campo de incidência do Imposto de 
Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL).

É justamente sob este prisma que a ratio decidendi (Tema 
962/STF) se aplica quando do levantamento de depósitos judiciais, tendo em 
vista que os juros SELIC deles recebidos possuem nítido caráter indenizatório, 
sobretudo porquanto o contribuinte se viu destituído de seus recursos e, se o 
levantamento se dá a seu favor, é porque se sagrou vencedor na demanda e 
demonstrou que o tributo nela exigido era indevido.
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Superior Tribunal de Justiça

Sem impugnação.

É o relatório.
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EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IRPJ E CSLL SOBRE OS JUROS DA TAXA 
SELIC NO LEVANTAMENTO DE DEPÓSITOS JUDICIAIS. 
INCIDÊNCIA. JURISPRUDÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA, CONSOLIDADA NO RECURSO ESPECIAL 1.138.695/SC, 
SUBMETIDO AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. 
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pela parte ora 
recorrida, pretendendo o reconhecimento da inexigibilidade do IRPJ e da CSLL 
sobre a Selic incidente sobre o indébito tributário objeto de restituição ou 
compensação e no levantamento de depósitos judiciais.
2. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial 1.138.695/SC, submetido ao rito dos Recursos Repetitivos, consolidou 
o entendimento quanto à incidência de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica 
(IRPJ) e da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre juros 
recebidos em decorrência de levantamento de depósitos judiciais. Nesse sentido: 
AgRg nos EREsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Corte 
Especial, DJe de 5.10.2015; EDcl nos EDcl nos EDcl no REsp 1.086.875/PR, 
Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 11.4.2017.
3. Agravo Interno não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 2.5.2023.

Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança impetrado pela parte 

ora recorrida, pretendendo o reconhecimento da inexigibilidade do IRPJ e da CSLL 

sobre a SELIC incidente sobre o indébito tributário objeto de restituição ou 

compensação e no levantamento de depósitos judiciais.

O Tribunal de origem, ao analisar a controvérsia, consignou:

A Corte Especial deste Tribunal Regional, na sessão de 
27/10/2016, decidiu, por maioria, declarar a inconstitucionalidade parcial, sem 
redução de texto, do § 1º do art. 3º da Lei nº 7.713/88, do art. 17 do Decreto-Lei 
nº 1.598/77, e do art. 43, inc. II e § 1º, do CTN (Lei nº 5.172/66), de forma a 
afastar da incidência do imposto de renda (IR) e da contribuição social sobre o 
lucro líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na repetição 
de indébito ou no levantamento de depósito judicial.

(...) Ressalto que a conclusão da referida Arguição deve ser 
estendida aos depósitos judiciais, orientação inclusive confirmada por 
julgamento realizado com a composição ampliada pelo art. 942 do Código de 
Processo Civil (AC nº 5008987- 58.2019.4.04.7005/PR). Nessa ocasião, restou 
esclarecido que a supressão do termo "ou no levantamento de depósito judicial", 
por ocasião do último extrato de ata da Arguição de Inconstitucionalidade nº 
5025380- 97.2014.404.0000, decorreu de simples equívoco, até porque nem 
seria cabível alterar, sem nenhuma justificativa, o alcance da decisão.

Portanto, a partir do julgamento da ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE Nº 5025380-97.2014.4.04.0000, fica 
evidenciada a natureza constitucional da incidência do imposto de renda - IR e 
da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL sobre os juros SELIC 
recebidos na restituição de indébito, estando os desembargadores federais deste 
Tribunal vinculados à decisão proferida pela Corte Especial deste Regional, no 
sentido da não incidência do imposto de renda (IR) e da Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre a taxa SELIC recebida pelo contribuinte na 
repetição de indébito e no levantamento dos depósitos judiciais.

Observa-se que o acórdão regional está em desacordo com a orientação 

da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça que, no julgamento do Recurso 

Especial 1.138.695/SC, submetido ao rito dos Recursos Repetitivos, consolidou o 
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Superior Tribunal de Justiça

entendimento quanto à incidência de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e 

da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) sobre juros recebidos em 

decorrência de levantamento de depósitos judiciais, por acórdão que obteve a 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. 
BASE DE CÁLCULO DO IMPOSTO DE RENDA DA PESSOA 
JURÍDICA - IRPJ E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO 
LÍQUIDO - CSLL. DISCUSSÃO SOBRE A EXCLUSÃO DOS JUROS 
SELIC INCIDENTES QUANDO DA DEVOLUÇÃO DE VALORES EM 
DEPÓSITO JUDICIAL FEITO NA FORMA DA LEI 9.703/98 E QUANDO 
DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO TRIBUTÁRIO NA FORMA DO ART. 
167, PARÁGRAFO ÚNICO DO CTN.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir 
juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais 
invocados pelas partes.

2. Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei 1.598/77, em cuja redação se 
espelhou o art. 373, do Decreto 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei 
8.541/92, como receitas financeiras por excelência. Precedentes da Primeira 
Turma: AgRg no Ag 1.359.761/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 6/9/2011; AgRg no REsp 346.703/RJ, Primeira Turma, Rel. 
Min. Francisco Falcão, DJU de 02.12.02; REsp 194.989/PR, Primeira Turma, 
Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, DJ de 29.11.99. Precedentes da 
Segunda Turma: REsp. n. 1.086.875 - PR, Segunda Turma, Rel. Min. Eliana 
Calmon, Rel. p/acórdão Min. Castro Meira, julgado em 18.05.2012; REsp 
464.570/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 29.06.2006; AgRg 
no REsp 769.483/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
02.06.2008; REsp 514.341/RJ, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 31.05.2007; REsp 142.031/RS, Segunda Turma, Rel. Min. 
Franciulli Netto, DJ de 12.11.01; REsp. n. 395.569/RS, Segunda Turma, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJ de 29.03.06.

3. Quanto aos juros incidentes na repetição do indébito tributário, 
inobstante a constatação de se tratarem de juros moratórios, se encontram dentro 
da base de cálculo do IRPJ e da CSLL, dada a sua natureza de lucros cessantes, 
compondo o lucro operacional da empresa a teor art. 17, do Decreto-lei 
1.598/77, em cuja redação se espelhou o art. 373, do Decreto 3.000/99 - 
RIR/99, assim como o art. 9º, § 2º, do Decreto-lei 1.381/74 e art. 161, IV do 
RIR/99, estes últimos explícitos quanto à tributação dos juros de mora em 
relação às empresas individuais.

4. Por ocasião do julgamento do REsp 1.089.720-RS (Primeira 
Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado em 10.10.2012) este 
Superior Tribunal de Justiça definiu, especificamente quanto aos juros de mora 
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Superior Tribunal de Justiça

pagos em decorrência de sentenças judiciais, que, muito embora se tratem de 
verbas indenizatórias, possuem a natureza jurídica de lucros cessantes, 
consubstanciando-se em evidente acréscimo patrimonial previsto no art. 43, II, 
do CTN (acréscimo patrimonial a título de proventos de qualquer natureza), 
razão pela qual é legítima sua tributação pelo Imposto de Renda, salvo a 
existência de norma isentiva específica ou a constatação de que a verba principal 
a que se referem os juros é verba isenta ou fora do campo de incidência do IR 
(tese em que o acessório segue o principal). Precedente: EDcl no REsp 
1.089.720-RS, Primeira Seção, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, julgado 
em 27.02.2013.

5. Conhecida a lição doutrinária de que juros de mora são lucros 
cessantes: 'Quando o pagamento consiste em dinheiro, a estimação do dano 
emergente da inexecução já se acha previamente estabelecida. Não há que fazer 
a substituição em dinheiro da prestação devida. Falta avaliar os lucros cessantes. 
O código os determina pelos juros de mora e pelas custas' (BEVILÁQUA, 
Clóvis. Código Civil dos Estados Unidos do Brasil Comentado, V. 4, Rio de 
Janeiro: Livraria Francisco Alves, 1917, p. 221).

6. Recurso especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 8/2008 

(STJ, REsp 1.138.695/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 31/05/2013)

Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL. MATÉRIA OBJETO DO RECURSO 
ULTRAPASSADA POR RECENTE JURISPRUDÊNCIA FORMADA EM 
SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
SÚMULA 168 DO STJ.

1. 'Os juros incidentes na devolução dos depósitos judiciais 
possuem natureza remuneratória e não escapam à tributação pelo IRPJ e pela 
CSLL, na forma prevista no art. 17, do Decreto-lei 1.598/77, em cuja redação se 
espelhou o art. 373, do Decreto 3.000/99 - RIR/99, e na forma do art. 8º, da Lei 
8.541/92, como receitas financeiras por excelência' (REsp 1.138.695/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 22/05/2013, DJe 31/05/2013). Incidência da Súmula 168 do STJ.

2. Agravo regimental não provido 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.463.979/SC, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, DJe de 05/10/2015).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TERCEIROS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DEPÓSITO 
JUDICIAL SUSPENSIVO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. JUROS 
SELIC. NATUREZA REMUNERATÓRIA. INCIDÊNCIA DO IRPJ E DA 
CSLL.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 535, I e II, 
do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar obscuridade ou eliminar 
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Superior Tribunal de Justiça

contradição existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.
2. A questão omitida se resolve pelo voto condutor do julgado, 

pois se decidido que o incremento de capital decorrente da incidência de juros 
Selic sobre os depósitos judiciais constitui, na letra da lei, hipótese de incidência 
do imposto de renda, perfazendo remuneração do capital depositado, por óbvio 
que se afastou o pretendido caráter indenizatório dos juros aplicados.

3. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça, na 
assentada do dia 22/5/2013, concluiu o julgamento dos REsp 1.138.695/SC, sob 
a sistemática do art. 543-C do CPC, sedimentando o entendimento de que os 
juros incidentes sobre os depósitos judiciais possuem natureza remuneratória, 
pelo que ficam sujeitos à tributação pelo IRPJ e pela CSLL.

4. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl nos EDcl nos 
EDcl no REsp 1.086.875/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 11/04/2017).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno. 

É o Voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.044.577 / SC
Número Registro: 2022/0397210-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50065695820214047206

Sessão Virtual de 06/06/2023 a 12/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : CAVAZOTTO INDUSTRIAL LTDA
OUTRO NOME : OLIDES ANTONIO CAVASOTTO & CIA LTDA - MICROEMPRESA
ADVOGADO : CÉLIO ARMANDO JANCZESKI - SC005278

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - IRPJ/IMPOSTO DE RENDA DE PESSOA 
JURÍDICA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAVAZOTTO INDUSTRIAL LTDA
OUTRO 
NOME

:
OLIDES ANTONIO CAVASOTTO & CIA LTDA - MICROEMPRESA

ADVOGADO : CÉLIO ARMANDO JANCZESKI - SC005278
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/06/2023 a 12/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Documento eletrônico VDA37235544 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 13/06/2023 00:38:35
Código de Controle do Documento: 9a8dcf87-c693-4759-8287-2d9444c07d79



Brasília, 13 de junho de 2023
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